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I - Rclatório

A preseDte iniciativa foi recebidâ e

dia 13/02/2019 .

registraLll pela Secrelaria de Serviços Legislutivos no

Por conseguinte, na scssão ordinária do dia 04/0612019 fora apresentada a emenda n.o 0i,
dc autoria do Depurado Valdir Bananco.

Na dâta de I l/06/2019, recebeu apensamento do Projeto de Lei n" 22212019, de autoria do
Deputado Dr. João, sendo, l1a sequência colocada em segunda pauta no dia 16/10/2019, tendo seu

devido cumpljmento no dia 24110/2019 e, então, foi encaminhada para esta Comissão no dia
2511012019. En 0'l/0112020, recebeu, ainda, o apcnsamento do Projeto de Lei n' 1140/2019 de

autoia do Deputadô Lúdio Cabral.

Ato contínuo, a proposição retomou para esta Comissão na data de l'710312020, tndo
confome as folhas n.'02 a 33/verso.

Com cl'cito, subrrctc-sc a csta Clolnissão o l']rojeto dc Lci n." 77,'2019, de cutoria do
l)eputado ValdiÍ Bar_ranco, cllrc lisa pÍoibir a corlercialização de ploduios quc colaborell pata a
obesidade, cliabetes. hipcftensào, crr cantinas c similar-es instalados crn cscolas públicas e pri\'adas

do Ilstado dc Mato GÍosso.

NCUJI{

O Autol cm justificativa inlbrnra:

Av. ADdré Antônio Maggi, n.'06, SetorA CP^ CEP:78049 901 Cuiâbá-MT
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Comis\ào de (onqrirJ:(áo Ju)liçd ê Redãçao

"A Sociedade Brusileira de Pediatria (SBP) en coiljunto com o Associação
Brasileiru para o Estudo da Obesiddda (ABESO) e o Obsenlatóio de Políticas cle

Segürança Aliüentü e Nutriciondl do Goyerno Federal, em parceria co o
Programa Fo e Zero, lanÇaran, ent noio íla 2001, o Programa Escola SaadÍ;yel,
qüe, eü linhas gerai!, úsa cowcientizcrr e inplenentar, em todo o patís, u 1

progtd ú de reeducação do lanche escolar e estimular a alímentcrção sctudáwl,

lcondo as c.tnlhds da rede de enrino expressdnente ptoibidds de yender halas,
piuliÍos, sucos drriiciais, reírigeruntes, {:omos de nascar, salgadinho.r
ind stridlizados, sdlgados f'ilos c pipocds industtializadas e e contrdpatuidd
colocar à JisposiÇão dos alunos /rutas, sucos e sancluíches naturdis, obiern'ando d
escolha e o en q ecifienlo nult iliyo dos Êstilos.

AluÍthnenle, a obesiddde pode ser consideraÍla o principal prohleua de saúde
ifiíantil nds ações deriefirolriílas e aünçd tambén os otÍros países. O Mato
Grosso é u t dos estados hra.\ileiros cotil a fiaiot prcwlêncid de sobrepe:o e
ob^iddde en crídnçds e adolescentes.

Mab Grorso não realiza estudos sobre a obesidatle e sobrepeso inrtntil, üesn1o
qüe scjtt utit do.t naiores prcble Ms de saúde públíca no n ndo. No país, a
obesidacle re crascendo cada yez nais e o Instiluto Brasileiro de Geogarta a
Esíalíslic« (IBGE) ettina que pelo nenol 37.ó26 crianças, até now anos, seja l

Exisle u ru preocupaÇãa con d íalta de prodütos nutritiros e saudàrais na
Ítli,nentuÇão dos pequenos. Considerclndo essa alinenídção precliria, e uÍlos
internacionais aponían pdra una geração de crictfiças obesas e con naiores
riscos de iiabeles.

De acoftlo con a AssociÍtção Brasileira pard o E:ludo dd Obesitlade e da
SínÍlrone Metabólica (Abeso), a estitnathra brasileira é de qae l5oÁ dds crianÇds
estqría t na faixa de sobrepeso e obesidade. Na região Cenlrc-Oeste, a
preocupação é co t aqueles que estão na ídita etár ía dos cinco dot nove anos de
idodc,l,ôi' J5 l)'; d(los lrtào nc"o 'itua\ào

De acordo co t o IBGE, Mdto Grosso ten cerca Lle 515.121 fiil criançí^ e estina-
se que o ettado apresettra 37.626 delas con obasitlada.

()s 
^htdo.\ 

indican d necessiddde de se procurar un profissionol como unt
nuíricionisíd, pedialrd ou endocrinologista para fuzer o acompdnha enío .la
cridnÇa ou do adolescente. Para saber se una criatlçd eslú acinú ílo peso o conl
obesidacle, é necessário íazü a conta do índice de ndssa corporal (IMC). As

laixas clos cólctrlos para a: criança! nludan de acordo conl a ídade e o sexo, a

OrganizctÇão Mundialda Saúde lem labelas pdru orieníar os médicos.

Dados ala tlantes tendo en visla que a obesidade iníoníil é un l1tot de dlo f isco
pora a ohesidade enlre os uclulíos, pois setenta d oitellía pot cento dos
ddoles«ntes obasos tot nat se-ão Lkl ltos otusas.

Ar-\,rdré A"tô"1" l'Í"gE.,: 06. S"t.. A CPA- CEP: 7804S 901 Ctiâbá MT. (MAI)
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Com s"ao de ( or\lrluição. -ustrça e Bedà(ào

Assü,], oÇões políticaÍ ndcion«is estão buscando nofi dtizações para a preyenção
e o conírole da oba:idade iníantil e clcls doefiças crônicas ndolransmissfueis. O
consuno de dlir enÍos com alta taxt de gordura, açúcar e sal poclen causor rnuilo,
nales alén da obesidade: didbetes, cárie, hipefiensão arteriol, aumento dos níwis
de colesterol e triglice rleos, doenças carclictvasculare:i e problemas enocionuis
na diolescência e na vida adultd.

O contrcle (la mercndu e .la yenda de alünento: nax cantina.t osrdaret é unn
abordagen já realizada en ltktrianópolis (Lei n" 5.853, de I de junho de 2001),
posteriormefile eslendid(t para lodo o Estaclo .le Sanía Catarina (Lei Esíaduol n"
12-0ó1, le 18 de dezenthro de 2001), no nunicipio.lo Rio de.ldneiro (Deueto n"
2 l. 2 1 7, de 1 " de ahr i I de 2002 ), e no Estado do Pardnà, entre outat.

En Santa Catarina, por exenplo, d Lei n' 12.061, de 2001 proibiu os cantinds de
escolat públicas c patuic l«res do ciclo básico de yenderen guloseinas e
reírigerunles e obtigou-as a veruler ltelo nrenos clois tipos .le írutas dd esÍaçAo. No
Estaílo do Paranó, a Lei n" 11.855, de 2005, defniu padrões Íécnicos de q dlidcrde
nulriciotlal e rcgulane !o1t u comercidlizaÇão de proclutos oferecidos en1

lanchane^.lvana .s

Com a suo Nigê cia, b!1lus, pirulibs, chocolotes, reÍrigerantes, sucos aflifciais,
salgados íritos, hiscoitos recheados e oültds gulosainas eslão tetados. Pela lei, as
lanchonetes deven garantir a higiene no trato dos produtos e instalar mlrul, e 1

local visível, para di,'tulgar iníor l(1ções sobrc qualidaÍle nutriciondl dos alimentos
vendidos e otientar aíorntação de hábíto: saudówis de alímeníação.

Na cidode do Rb de .laneiro, o decrelo de abril de 2002 proibiu a wnda de

Sulovi ns nqs cdníinas e no perímetrc dat escolcts da rede fiunicipal de ensino.
E 1Belo ÍIorízonte tanbém possui legislaÇão que dispõe sobrc a proibição, e 1

escola dd rede púhlica nunicipal de ensino, de odquiri, conÍéccionúr, disíribuir e

conercializar produto.\ nocivo.t à .taúde inlàníil. O Gowrno do Disttiío Fedetul,
eü 23 cle norenbro de 2015, através do Decrato n. 36900, regulamentou a Lei n.

5.116/2013, esldbelecen.lo os direhizes para a pronoção da alimeníação
adequdda e saüdáwl nas escolas dd rede de ensino do Dislrilo Federal.

No Ettctdo do Rio grande do Sul, já exisíe Lei que regulatfienta está q estão à Lei
ü'15216/24IL

Na Dahia, íoi proposto projeto íle lai, sob n. 18.611/2010, poré t encontra-se
atquiraílo. 33F75AC6 08/02/2019 l0:03.17 Página I de 2 E,n São Poülo, po aria
conjül1ta du Coorde dílotid de Ensino da Região Metropolitana da Grande São
Paub e do Interior e a Diretoria de Suptinento Escolar, de 23 de norço de 2005,
popôs norntas pdra o funciona ento das canti,lds escolares e Ílelniu lista de
alünetltos pernitidos e proibiÍlas p.!rc conerciítlização.

Av. ,\ndra 
^nrônio 

Maggi. n " 06. SeloÍ A ( l'A CLI': 78049-901 Cuinbá Nl I (MA r)
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(o-is(áo de Co1)titL,icdo. -J,ti(a e Reda(áo

O presente prcjeb de lei propõe uma abotdage legisl(rtiya múlíiplo que conJllti
p..Ía uma única direção: leyar as escolds a oJblecere produtos Dlais sctüd.h)eis e
as crianças a recriareqt seus hábitos ali rcnÍates e iníluenciarcn poliithquente os
pdis e t casa.

Esse é, portunto, o objetíyo da proposiÇão que oru submetemos à considerução dos
ilustres pares."

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi ercaminhado à Comissão dc Saúde, Previdênciâ e
Assistência Social, a qual exarou parecer de mérito fâvorável à aprovação, tendo sido âprovado em
L'votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 15/10/2019 acatando a emendâ nô 01 e restando
prejudicado o Projeto de Lei n" 22212019 âpensado.

Após, fetornou â Comissão de Mérito para analisar o Projeto de Lei n" 1140/2019 apensado
à proposição 7712019. Sendo que o mérito manifestou-se pela aprovação do PL n" 7'112019,
acatando a ernenda n' 01 e pela prejudicialidadc dos Projetos de Lei n" 22212019 e 114012019 ç111

âpenso,

Seguidamente,
Constituição, Justiça e
juridico.

A constitucionalidade material é inquestionável,
sobrc protcção c defesa da saúde, col1folme artigos 23, II
wrbis:

os autos foram er,caminhados no dta 2310812021 a esta Comissão de
Redação para análise e pârecer quanto ao aspecto constitucional, legal e

b o relatóno.

II - Análise

Cabc à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aúigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa dc Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à delibcração da Casa.

A proposiçào teln conlo objetivo colabor-al llas politicas de prevenção e ellflclltalrcllto à

obesidade irlàntil, bljm como viabilizal quc as crianças c adolcsccntcs acosturncln-se corn a

alimcntaçào saudá\,cI. Examinân(lo a proposição legislativa, verifica-sc quc o autor- apÍcscnta
pl'oposta paÍa instituiÍ dircíizcs fala e florlloçâo da alirncutação saudável nas escolas de educação
inlàntil, liLndamentâl e de Divel médio dcs ledes públicas e p vadas.

pois cabe à Ljnidade Federativâ lcgislar
e 24. IX e Xtl. da Corlstitujção l:cdcÍal.

Av. 
^núe 

ÀÍônio Maggi, n." 06, Setor A CPA CEP:78049-901 Cuiabá (MAT)



EsrADo DE MATo GRosso

ASSEMBLEtA LEGrsLAT|va Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da l\4esa Diretora
Núcleo CCJR

Lomi\)ào de Con\l lutçào. lL,\r:çâ ê Reoàçao

Ár!. 23- E conpetêncía conun du União, dos Estados, do Dísítito Federal e dor
Municípios:
(...)
II - cuidat da saúde e assis!êncid pública, da proteÇão e garuntfu das pessoar
pofiaÍloras de deiciência: (Vide ADPF 672)

Árt. 21. Co pete à União, aos Estddos e ao DisttiÍo Federal legisldr
concoftenlemenle sobre:
IX - el cação, cu ura, ensino, despolto, ciência, Íecnologia, pesquisa,
desen,rolyit,tenío e inowÇão; (Redação dada pela Enlenda Constitüciorlul no
85, de 201s)
XII - praridência social, proíeção e deíe da siúde; (Vide ADPF 672)
§ l' No iinbito da tegisl.tÇão conco e te, o cofipetência da União limiÍar-se-á d
esÍdbelecef normas geraís. /Ílttt I?i n"J3.8;1. lc20l9)
§ 2'A competêncío dd União potd legislar sobre notmas geraí.t não excl i a
cotry)etêncid suplenentat dos Estados. l:j!1.!:.!.ri ü" l -1. 37.1. th, :0 / t))

§ 3" Inexistindo lei fecleral sobre nor las gercris, os Estados exercerão a
conpeúncia legisldtiw plena, para díender d tuas peculíaridades. LI:L!.L|,\:!
u) .1.ti : j. tt::,)l)!!)
§ 1" Á supervefiiência de laifaderal sobre nornas gerais suspende a eÍicácía da lei
estadudt, no que lhe Íor contrário.

Neste prisma, a competôncia da U[ião limita-se a estabelecer normas gerais, fato que não
exclui a competência suplementar dos Estados para legislar sobre a matéria, desde que atenda suas
peculiaridades regionais ou preenchâ lacunas existentes em Legislação Federal, consoallte
depreende no disposto no artigo 24, §§ l'e 2'dâ Câúa Mâgrla.

Dentre as nonnas gerais sobre o tema, destaca-se a Lei 9.394, de 20 de dezeÍnbro de 1996,
que estabclece as diretrizes e bases da educação nacional, que, no artigo 4o, inciso VIII, estabelece
como dever do Estado, o atendimento ao educal1do, por meio de progrâmas de alimentação,
vejamos:

ArL 1" O dewt do Ettado con educaÇão escohTr públíca setá eíetivado mediante cr

(...)
l/111 - atck.li,iento ao educa*]o, e»t todas as etapds dd edu.ação b^ica, por üeio
de prograntas supletnenrares de naterial didático-escolar, trdnsporte, «limenítçiio
e asiistê cia à sdú.|e, lllaílacão dada pelu Lei n' 12.79ó. de 20I3 ):

Alóm disso, tqn-sc a Lei I 1.947, de 16 dc junho cle 2009, que dispõe sobre o atendimento
da alimentação escolar, a qual no âfiigo 2", incjsos I, II, III, IV, V, e Vl e âúigo 4", estabelece como
diretrizes da alimentação escolar, o emprego da âlimenfação saudável,, wrbis.

.\ãa iircíi:e! da a!ilt?)t!t\1ia cscolLt:

^v. ^ndÍé ^ 
rônio Masgi, n." 06, Setor A CP^ aEP: 780,19-901 Cui.bá l!ÍT. (M^T)

ffil



EsrADo DE MaÍo GRosso

AssEMBrEra LEGTSLATTVA Do EsraDo DE Maro GRosso
Sêcretaria Par amentar da Mesa Diretora

Núc eo CCIR

f omissáo do Lon\rirJ'çào Ju"ti(d e qedaçào

I - o enprego da alinenÍação 
'-au.ldyel 

e adequadd, cotnpreendendo o so de
ítlitnentos yari.tÍloti, segaros, qúe respeitc a culturo, ds tradiÇõe.\ e os h(ibiÍos
ulimenl«res trtudirteis, contribuindo para o crcschknto e o clesenrolritlrcnlo dos
alunos e para o tnelhotid do rendinenÍo escolar, en coníotmkja(te cotn tl suaíaixd
elário e seu estado.le saúde, inclunire dos que necessitd l de atençAo específca,.
II - d inclusão da educação alitpntar e nüíricional no proce.tso de ensinL) a
apre dizagen, que perpassa pelo curríulo escolar, ctbord«n.lo o tena
ítline toÇão a nulríção e o d^en|olr)i te to de prátic.ts sctucl.i|eis da |ida, na
pers?ecriId da sagur«nÇa alinentar e nutricional;
111- d unive$alidade Ílo atendinento dos ulunos natriculado.r na rede pública tie

II/ - a pdflicípÍtÇão da conunidade o controle socíql, no aconpunh.tmento dds
aÇões rcdlizadas pelos Estados, pelo Disttito Federal e pelos Mufiicípios par.t
Sdranli a oíerÍd da dlitüenlação atcol saudá\,el e adequodã;
V - o rlpoio ao desenwh,hiklrto sltslentáwl, cottl inca liros para c! dquisiÇão de
gêneros aliüentícios diwrsificados, ptod zidos en ânbito local e
prcíerencialneníe pela agricuhutd íamiliar e pelor e ryreendedore.t Íatniliares
tunlis, priorizando as contunidades tradicionctis indígenas e de renanescentes de

Vl - o direiÍo à dlinentaçtio escola\ .risando a garanÍi seguftúça alit enxü. e

nulricíanal Ílos alunos, cout acesso de.íormu igualitÍiti , respeitando as diíerenços
biok)gica.r cntre idaclcs e.ondiça)e: de saúde dos dlunos qüe necessite t de atenÇiio
especiJica e uquelas que se encontan en yulnerubiliddde social-

,4rí. 1r O Progrd M Nacional de Álinentaçào Escolar - PNAE te,ü por objettuo
conlribuir para o cresci lenlo e o desen|ol,rinento biopsicossocicll, a
aprcndizdge , o randinento escolar e a JbrndÇão de hcibitos alinentaret
saudáreis dos Ítluno!, por de oÇões cle edacação alimentat e kütriciollal e da oíertct
de refeições que cubrufi ds suas nacessidades nutricionais d runte o petíodo

Diarlte disso, resta claro e evidente que a proposituaa não usurpou a competência
suplemenfar, sendo plenamente possivel ao legislador estadual estabelcccr políticas públicas para o
pleno desenvolvimeflto dos a]unos da rede pública, concel[ente à saúde e educação, nos tennos do
artigo 24, inciso IX e XII, §2" da CF/88.

Por outro lado, quanto à iniciativa de Lei, constata-se que a propositura não sc amolda cm
nenhurn das hipóteses de compctôl1cia privativa do Chefe do Poder Exccutivo, já que não cria ou
estrutura qualqucr órgão da administração estadual, nem hata do regime ju dico dos servidores
públicos, apenas realça uma função já típica do Estado.

O Supremo Tribunal dc Fcderal ó finnc no sentido de que as hipóteses de limitâção da
iniciativa parlamentar estão prcvistas, eÍn numerus claus s, no artigo 6l da Constituição Federal -
rnâtcÍiâs Iclatives eo f'rlllci(nlanlcnto da Admirlistr'açào Públice, notadarncnte
scrvidor'es e órgãos do Poder Executivo - cabendo interyretálas rcstritivamcnte, I

Av. Aúdré Anlô.io Magsi. n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 -Criâbá-MT. (MAT)
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Comissão de Constituiçáo, Justiça e Redação

l'N- -- -l
ln, qo 

I

l*'ü-l
EMENTA. ÁÇÃo DIRETA DE TNCONSTITUCI)NALTDADE. ARTtGos 1", 2" E
3" D/l LE] N, 50, DE 25 DE MA|O DE 2,001, DO ESTADO DO ÁMÁ7ONAS
TESTtr DE MITER\I]DADE E PÁTERN]DADE, REÁL]ZÁÇÃO GRÁTULTA,
EFLHvAÇÃo Dn DtRnro À,qsst.srttrt t,t LuDtctARtÁ t.Lt DE tNtt tATtyÁ
PARIÁME-NTAR QUE CRIÁ DESPESA PAM O ESTADO-MEMBRO,
ÁLEG/|ÇA) DE INCONS' TUC|oNÁLIDÁDE FoRMAL NÃo Á|)LHIDA.
coNCESSÃo DEFINITII/Á oo aEN ,icn) DÁ ÁssISTÉNCtÁ luDrciRIA

eLttasrÀo DL INDOI,E PRO(ESS(L11.GRÁ7'LIIT).
INCONST]TUCIoNALIDADE Do INCISO I DO ARTIG) 2., SUCUMBÉNCIA
iA Á\ iu tvytsnL;arov,t ttnot ou s 'Jffi tu DA 4.SS:.S1ELCIA
.]UDIC]/ÍR]Á GK4TUITÁ, INCONSTITUCIONALID'1DE DO INC]SO U DO
ÁRTIG) 2". !ruÇÀo DE pRjlzo pÁM ]UM?RIMENTO DÁ DECISÀ)
JUDICIAL QUE DLTERUÍINr1R O RESSARCIMENTO DAS DDSPESAS
REALIZADÁS PELO ESTADO.MEMBRO- INCONSTITUC]ONALIDADE DO
INCISO ry DO ARTTGO 2". AFRONTA AO DTS?OSTO NO AR:['|GO 6t, § 1",
tNaso , ,ttit'tt;.s ,8". E No ,tRTIGo 5.. tNcrso Lxxrv, »,1 coNsnruÇÃct
DO BMSIL. ). Ao contrário rlo ufrniado pelo reqüercnte, a lei atdcacla não cria
ou eslrulut1 qualquet óryão du Ádminisíração Pública local. Não procaÍle o
alegqção de que qudlquer projeio cle lei qua crie despesa só poclerú.ter propotta
pelo Chafa do Execuíhn. As hipóteses de linitaÇão du itliciotiy.! parlanleníar esíão
prerisÍas, a t nuüert§ claútus, no tigo 6l dd Constituição do Brasil -- naíéi.ts
rclativls ao íuficion nento dd ,4dtninisttuÇào Pública, notctdctnente no (tuc se
reÍere d set|idores e Íit'gãos do Poder Etecutiyo- Precedeníes. 2. Reconhacinento,
pelas Tur las desÍa Cortc, d.t obt igatoriedade do caíeio ck) ex.l rc de DNÁ pelo
Eslddo-nenbrc, en.fawr de hipossulicientes. 3- O cuttaio do exdne pe cial .la
justiçd gratuitd yiahilízd o eíetiw exatcicio do Ílireto à ctssistêncid jüdiciária,
consagrarlo no afligo 5', ütciso LXXfi, da CB/88- 1- O disposto no inciso I
consubsícncia natéria de índole processual --- concessão definiíiya do bene/ício à
assislêtrcia iu.liaria gratuita -- tena a set disciplínodo peld Ufiião. 5.
lncon itucio alirlade do incíso 111 do uríií<o 2'qae esabelece d perdcr do dircito à
tlssisÍência judicidría grcrt iía do sucümbente na aÇão inyesti€:dtória que tenhd
sido propo:ta pelo Mnistério Ptiblico e que íenhd cotno suporte o resuh.ldo
positivo do ata le de DNA. Í/iolaÇão do disposto no inciso LXYIY do a igo 5" d.t
ConstituiÇão de 1.988. ó. Fixação tle prazo para tuüprimento da clecisiio judicial
que deterninor o ressarci anto das clespesas realizadas pelo Ett.tdo-nembro-
lncoúsíiíúcionctlidadc do incisa ]y do arligo 2". 7. ,1ção dircía .iulgad.t
pdrcialttrcntc procedente pdtu dectur.t incon.nitucíonais os incisos I, III e II/, do
arligo 2", ben cofio a axpressão "no prazo de sessenta dias a contor da sua
publicação", Lonstante do caput do atuigo 3' dd Lei n. 50/04 do Esíado do

(ADI 3391, Relatorld): EROS GMU, Ttibükal ['le o, julgado an 02/04/2007,
DJ, 08- D|I/ULü 23-0\-2ü0' Pt Bl h 2r-ú-2tt - REPL|BI tr'A\Át). D.k-15)
DrvuLG 11-08-2008 pUBLTC l5-08-2008 EMENT rlol-j2328-01 pp-00099 DJ
21-08-2007 PP-00A21 RT v. 96, n. 8ó6, 2007, p. I12-117).

A!. André Antônio N4agsi, r." 06. Selü'A CPA (111,178049 901
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Dessa fou'na, a proposição não se vislumbra em matérias cuja competência é p vativa do
Covelnador do Estado, tratândo-se, por exclusão, de projetos de lei de iniciativa geral ou comum,
que podcm ser propostos pelo Chefe do Poder Executivo Estadual ou por qualquer Deputado
Estadual, conforme dispõe o artigo 61, da Comtituiçâo Federal:

Á . 61. A iniciati.t\1das leís conplententares e o,.clináriús Labe a qudlqúet nenbro
ou (:onissão da Cánüd dos Depulados, clo Senath Federal ou clo Congresso
Nacíonc , ao Prcsideüte dd República, ao guprctltu Tribundl Feder«t, aos
Tribunai.s Sttperiores, ao Procuralor-Geral da República e aos cidaddos, nu forna
e nos casori preyistos nesta Cofistituição.

Esse dispositivo é de rcprodução compulsóriâ pelos Estados-Membros da Federação, e,
aqui no Estado de Mato Crcsso, a ColNtituição o reproduziu em seu artigo 39:

Art- 39/1 inicialiw das leis conple entarcs e ordindrkls cabe a qualquer ne lbto
ou Conissào dd Assenbleia Legislotiva, ao Goyernadot do Estado, do Tribunal de
.lusííça, à Procuradoria Geldl de .Justiça e aos ciíladàos, na Íormd e nos cdto.\
prc | i.\ tos n es ta C o n s t itu ição.

A Carla Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
matórias de competência do Estado, confome dispõe seu artigo 25:

ÁrÍ, 2s(ithe à lssembleia Legislati.ra, con o sanção do Goyernodor do Estado,
não exigidq e.\ta paro o especifcado no art. 26, dispgr;9b!g tod(js .$ nlatéfuts de
conlpllpLliq do Eslodo. espetidl ente.

De igual modo, a iniciativa do pesente Projeto por mçmbro desta Casa de Leis encontra
amparo no Regimento Intemo deste Poder Legislativo, confonne preconizado cm seu aftigo 172,
inciso Ill, scnão vejâmos:

Àtí, 172. A iniciaíi,ra de projetos no AsMnbleio Legislatiya wci, nos ternolt dd
ConsliluiÇão do Eslado e desle Reginento:
(... )

I - de Deputado,

Ademais, cumpre destacar quejá existcm leis que versam a respeito, o que foi devidamente
considerado na emenda n.o 01, que alterou a redação do artigo 13", revogaldo as seguintes Leisl

LEI N" 8.681. DE t3 DE "IULHO DE 2007 - D.O. 13,07,07,

,4tí. 1' Os alimentos Íonecidos ou colocddos à di.tpotição nas cdntindt das
unülades ascolares, púhlicas e ?riyados, do Estado de Maío Gtosso que atenílafi a
educução infantil e básicd (lererão ohservdr aos padrões de qualiclada núticioúal

Àv. Andró Anlônio Masgj, n.'06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá . (MAr)



EsraDo DE MAro GRosso

AssEMBtEra LEGtsLATtvA Do EsTADo DE MaTo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretord

Núcleo CCIR

Comi,sáo de aonsrirJ'cao. lu.li(d e Reddçao

e Íle úda indispensá\,eis à saúde dos alunos. Parágraío único lúôr,ndçõe.\
nutricionais dor alínentos det)eúo ser afrxadas nos 1ürais das cantifias escolares,

Atl. 2" E yedada d conercídlizctçiio, nds cantinds ctas unidades escolares que
atendan d edacaÇão inÍàntil a básica, dos següitltes alimentos..
I - bebidas alcorilicas:
I1- rcÍrigerantes;
III - bal,t:. ptrulito:. goutas Jt n*ar e alin::
II/ - alü entos induttrializados con teotei eleyados de gordurcl\ satülc.lds,
gordurus lrc!fis e sal;
l/ - sdlgaílot [ritos;
l/I - alinentos que conrenhant nutrientes conprowddnente prcjudiciai! à .taúde,
fios Íer 1o,, do regulamenlo,
ParágtdJb único A: cantínas dewúo íomecet ou colocctr à disposição dos alunos,
no mínimo, doi! tipos de tutas sazonais.
,4tt. 3" O descumprifiento de:ta lei acarretatá as segui tes sdnÇões
ddtninisuati\,.ts, pot pa e dos órgãos de Vigilôncia Sanitária:

1l - sn:pensão tenporàrid.las ati|idades;
I - intediÇãa do estabalecimento.

Arl. ,1" Os estabelecü enÍos en Íuncionamento teúo o prazo de 120 (cento e t)iníe)
dta" poru v al.quarcnt ao dilpotto ,1(\tú l?i-
lrt. 5" Eslo lei entra etn yigor na data da sua puhlicdÇAo.

LEI N'8.944, pE 29 pE JULHO DE 2008 - p.O. 29.07.08.

Árt. l' O Art. 2', da Lei n" 8.681, de 13 de julho de 2007, possa a yigorur co 1 .!

"ArÍ. 2" É vedada a ütílizdção, nas rcrendas escoldrcs .Íbmeci.l.rt e escolas
públicos qüe atelldam a educação injantile básica, dos seguinte! alimentos:
I - bebillas Alcoólicas:
11 - reírigerantes;
lll - hala'. pirulitúr. gonuç Je noçcor- e aln'
II/ - alinknÍos i dustrializadoi, com teores elerados de gorduras saturada.r,

Sotdurus lrans e sal;
l/ -:dlgados í'itos
VI dlinlanbs quc conrenhan nur'iente:t comproyaclanente prcju.liciais à tuúde,
nos íetnos da legislação e vigot.
§ 1" (...)

§ 2'Ficd íennimnte rcnte proibida a conercialízaÇão de bebidas alcoólicas e
c igarros nds canlincls escolares ",

ArL 2' E\ía lei entM etn rigor nd ddta de sudpublicação, revogadas as disposições

Av. A.dré A.tô.io Maggi, n.'06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá . (MAr)
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Logo, refeida emenda está em consonância com a Lei Complementar l1..95/1998, quc
dispõe sobre a elcboraçào. a redaÇào. a alteração e a consolidação das leis, especificadame[te, o
cfligu g '. logo. â (tncrrda deve scr acatada.

Por derradeiro, em relação aos Projetos de Leis n.os 22212019 e l141l2121g em apenso,
não serão objctos de análise por parte desta Comissão, em razão dos mesmos terem sido
prejudicados na Comissão de Mérito.

Dessa fonna, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbjce para â
aprovaçào do prcsellte projeto de lei.

Ii o par-ecer.

III - Voto do (a) Rêlator (â)

Pclas razões expostas, voto fayorável à aprovação do Projeto de Lei n."'ljl2\19, d.e

autoia do Dcputado Valdir Bananco, acatando a emenda n.o 01 e pela prejudicialidade dos
Projetos dc Lei r.' 22212019 e i: I 140/2019 om apenso.

Sala dcs Comissôes. c^ lb all de202t.

AÍ. 9e A cláusula de revogação dcvcrá eDumerar, expressamente, as leis ou disposições ffi,_.,^^"
Av. André Anlônio Mâssi, n.'06, SctorA CPA CEP:78049-90l Cuiâbá MT. (M^T)

t0
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lV - !'icha dc \rotâção

Voto llclrtor (a
l'elas razõcs cxpostas, voto favorávcl à aprovação do l'rojeto de Lci 11." 77,'2019, dc autoia do
I)cpuludo Valdir Bân'anco, ilc{tando a elnerlda n." 01 c pcla prc.iurlicialidadc (los I)rolctos (le Lei
n." 222,'2019 c r1." I 140/2019 cm apcnso.

PosiÇão na Comissão lds#illcaçâo do (a) DepLLtado (a)

Relator (a)

1.,,
.,/Menb{os O) l\wrz( /z^z- -V
:;v I are- rrf

NCüJi{
f-it

I']rojctodc I-ei r1.'' 771201 9 (Apenso PL2221201t)e|'L Il,+0/2019) Parcccr r1.,,283/2021
Rcuniào da Cornissão et11

llclator'(a)i D

Av. André Anlônio Ma8si, n.'06, SctorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT. (M,A.T)
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Secretaria Parlamentâr da I\,4esa Diretora

Núcleo CC.JR

a" 95
Rub

Reunião 53q Reunião Extraordinária Híbrida
Data 16/L1./2027 HoráÍio 11h30m in
Proposição PROJETO DE LEI Ne 77l2O19 "c/emendo e Apensos PL 222/2019 e pL 1UA/2019,,
Autor (a) Deputado Valdir Bârrânco

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputado Wilson Sântos - Presidente tr tr tr !
Deputedo Dr. €ugênio - Vice-Presidente X L] tr n
Deputâdo DiÍmar Dal Bosco ! tr tr tr
Deputâda Janaina Riva tr ! n Á
Deputado Sebâstião Rezende x ! tr !

Membros Suplentes

Deputado Cârlos Avallone tr tr u fl
Deputado Faissal tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho u tr ! tr
Deputâdo Delegado Claudinei x tr n tr
Deputado Xuxu Del Molin tr u ! !
Soma Total 4 0 0 2

Resultado Final: Matéria relatada pelo Deputado Wilson Santos presencialmente com parecer
FAVORAVEL, acatando a emenda n" 0l e pela prejudicialidâde dos projetos de Lei n..s
222/2019 e 1140/2019 em apenso. Votaram com o Relator os Deputados Dr. Eugênio, Delegado
Claudinei e Sebastião Rezende presencialmente. Ausente a Deputada Janaina Riva e o Deputado
Dilmar Dal Bosco. Sendo a matéÍia aprovada com parecer FAVORÁVEL, acatando a emenda
no 0l e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei D.ós 222/2019 e 1140/2019 em apcnso.

r.;ut.n-*"fZ.-do
Waleska Cardoso. /

consultora LesislativaL/
Núcleo CCJR

t^-d§rr'
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